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ENTENDA O QUE MUDOU nas exigên-
cias para formação e como fica a 

situação de quem já é da profissão. 
(PÁG. 3)

ESCOLARIDADEESCOLARIDADE
DO VIGILANTEDO VIGILANTE

1ª CCT DA VIGILÂNCIA ELETRÔNICA: 
Convenção inédita em MG garante 
pisos, direitos e segurança jurídica. 

(PÁG. 4)

1º ANO DA LEI 14.967/2024: Um ba-
lanço dos avanços, desafios e do 

impacto direto na vida do vigilante. 
(PÁG. 2)

Mesmo com o crescimen-
to do setor nos últimos anos 
e o aumento do número de 
vigilantes empregados no 
país, o patronal insiste em 

oferecer reajuste apenas 
pela inflação. As próximas 
rodadas de negociação se-
rão determinantes - e a ca-
tegoria pode ser chamada 

a deliberar sobre medidas 
mais firmes, incluindo para-
lisação, caso as empresas 
mantenham essa postura.
(Leia mais na PÁGINA 3)

Agora estamos na fase decisiva da Campanha. Patronal resiste, ignora pauta aprovada 
em cerca de 20 assembleias e tenta impor reajuste limitado à reposição da inflação (INPC)

O 13º Salário deve ser pago em parcela única até 10 de 
dezembro, conforme a Convenção Coletiva da categoria. 

A empresa pode optar por dividir o pagamento em duas parcelas: 
a 1ª deve ser paga até 28 de novembro (dia 30 cai em um 
domingo); e a 2ª deve ser quitada até 20 de dezembro.

É na 2ª parcela que entram os reflexos do adicional noturno, adi-
cional de periculosidade e das horas extras. É nela também que 

incidem os descontos de INSS e do Imposto de Renda.

CAMPANHA
SALARIAL 2026

NOSSA FORÇA
MERECE MAIS
É HORA DE AVANÇAR
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A Lei nº 14.967 de 2024 
completou seu primeiro 
ano de vigência em se-
tembro. O Estatuto da Se-
gurança Privada atualizou 
regras, ampliou o reco-
nhecimento da atividade e 
consolidou a competência 
da Polícia Federal (PF) na 
autorização e fiscalização 
do setor. A mudança ocor-
reu após anos de pressão 
de entidades representati-
vas e mobilização nacional 
dos trabalhadores. Sem o 
decreto regulamentador, 
porém, a aplicação plena 
da lei segue incompleta.
Números mostram que o 

setor está em expansão. 
Em dezembro de 2024 
havia cerca de 519 mil vi-
gilantes em atividade no 
país; em maio de 2025, o 
número chegou a 571mil, 
crescimento de 10% em 
cinco meses e acima do 
desempenho da econo-
mia no mesmo período. 
Essa evolução confirma 
a relevância econômica 
da segurança privada, 
mas não se refletiu em 
melhoria para quem tra-
balha. Para a categoria, 
desenvolvimento significa 
salário compatível com o 
risco, condições adequa-

das e garantia de direitos 
- e esse ponto permanece 
em disputa.
O Estatuto também en-
dureceu o combate à 
clandestinidade. Agora, 
praticar ou contratar segu-
rança irregular se tornou 
crime, o que cria base le-
gal para punir empresas e 
contratantes que operam 
fora da lei. A mudança é 
relevante, mas depende 
de fiscalização permanen-
te da PF e do Sindicato.
NA PRÁTICA - A regula-
mentação segue "em es-
pera". A PF concluiu a mi-
nuta do decreto e a enviou 

ao Ministério da Justiça 
em maio de 2025, mas o 
texto ainda não avançou. 
Sem isso, áreas estratégi-
cas - como segurança em 
grandes eventos, trans-
porte coletivo, monitora-
mento eletrônico, portos e 
aeroportos - ficam sujeitas 
a interpretações, abrindo 
espaço para que as em-
presas invistam menos e 
prefiram contratos com 
menor proteção jurídica e 
trabalhista. 
Por isso, a CONTRASP, 
sindicatos e entidades do 
setor têm cobrado a pu-
blicação do decreto, com 

critérios técnicos claros e 
mecanismos eficazes de 
fiscalização.
O próximo ano será deci-
sivo. A expansão prevista 
pode representar geração 
de empregos e maior rele-
vância da profissão, mas 
também abrir caminho 
para mais contratos pre-
carizados, como horistas 
e intermitentes. O reflexo 
desse movimento vai de-
pender da organização da 
categoria e da negociação 
coletiva para garantir sa-
lários dignos, condições 
melhores, formação atua-
lizada e estabilidade.

UM ANO DO ESTATUTO DA SEGURANÇA PRIVADA: AVANÇOS CONCRETOS, DESAFIOS ABERTOS

Em  novembro, o Sindicato dos Vigi-
lantes de Minas Gerais iniciou apura-
ção sobre possíveis falhas de seguran-
ça no "aulão" de Inteligência Artificial 
realizado pelo governo de Minas Gerais 
no Mineirão, no dia 19/11, que terminou 
em pancadaria entre estudantes. Nos 
vídeos que circularam, não há presen-
ça visível de vigilantes atuando na con-
tenção. A entidade quer entender como 
o evento foi organizado, quantos profis-
sionais foram contratados e como eles 
foram distribuídos no estádio.
Segundo o presidente Edilson Silva, 

para um público de cerca de 27 mil pes-
soas, seriam necessários no mínimo 
600 vigilantes. "A economia manda: co-
locam menos profissionais acreditando 
que nada vai acontecer. Aí o problema 
aparece", afirma. A categoria busca es-
clarecimentos da empresa responsável 
e já acionou os órgãos competentes.

A situação reforça uma preocupação 
antiga: a falta de EPIs adequados. Para 
garantir a segurança dos trabalhado-
res que atuam em eventos, após ser 
provocado pelo Sindicato, o Ministério 
Público do Trabalho já realizou duas 
audiências com diversos outros envol-
vidos, tais como a Polícia Federal, re-
presentantes de arenas e estádios e 
empresas do setor. O objetivo é avan-
çar em medidas que garantam equipes 
completas, treinadas e bem equipadas.
O Estatuto da Segurança Privada já 

torna crime a contratação de empresas 
irregulares, mas a fiscalização sobre 
clandestinos depende da atuação da 
Polícia Federal. "O Sindicato fiscaliza, 
denuncia, cobra, mas não pode aplicar 
penalidade contra empresa clandesti-
na, já que, para o Sindicato, essa em-
presa nem deveria existir. O caminho é 
denunciar à PF", reforça Silva.

VIGILÂNCIA EM EVENTOS: ATUAÇÃO EM DEFESA DO 
TRABALHADOR E CONTRA AS IRREGULARIDADES
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FASE DE NEGOCIAÇÃO DA CAMPANHA SALARIAL 2026

O Sindicato dos Vigi-
lantes de Minas Gerais 
convoca toda a categoria 
para uma fase decisiva da 
Campanha Salarial 2026. 
As próximas rodadas de 
negociação vão indicar se 
haverá avanço ou se os 
trabalhadores serão cha-
mados às assembleias 
para decidir sobre mani-
festações mais firmes, in-
cluindo eventuais paralisa-
ções. 
PRESSÃO PATRONAL - Mes-
mo com uma pauta cons-
truída pelos trabalhadores 
em 20 assembleias, pelo 
interior e capital, a repre-
sentação patronal limita a 
discussão aos interesses 
das empresas, com reti-
rada de direitos e ataques 
às ferramentas de prote-
ção dos trabalhadores. 
O objetivo do patronal 

parece ser empurrar o 

processo até o fim do ano 
para tentar impor apenas 
a reposição da inflação 
(INPC) de 2025, sem ga-
nho real e sem melhorias 
nas cláusulas econômi-
cas e sociais da Conven-
ção Coletiva de Trabalho 
(CCT). 
É importante lembrar que 

as garantias e benefícios 
da CCT dos vigilantes mi-
neiros - uma das mais for-
tes do país, conquistada 
ao longo de 38 anos de 
luta e união - precisam ser 
defendidos e renovados a 
cada ano. 
CONTRADIÇÃO - A resistên-
cia patronal revela a inten-
ção de reduzir despesas 
e ampliar lucro às custas 
da qualidade de vida dos 
trabalhadores. No entan-
to, sabemos que o setor 
da segurança privada está 
em expansão. 

Se o número de vigilan-
tes com vínculo ativo é o 
maior desde 2018, e os 
dados de empresas au-
torizadas pela Polícia Fe-
deral indicam crescimento 
do emprego no setor, o 
Sindicato questiona quan-
do esse avanço vai che-
gar ao bolso e também à 
vida do vigilante? 

O Sindicato aguarda 
uma proposta objetiva das 
empresas. Se o patronal 
seguir ignorando nossas 
demandas, novas assem-
bleias serão convocadas 
para decidir os próximos 
passos, inclusive a possi-
bilidade de paralisação. 

Por isso, acompanhe 
nossa live às terças; o site 
ovigilante.org.br; e as re-
des sociais, além dos bo-
letins via WhatsApp.

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 
Pontos principais:

Foi a primeira vez que os trabalhadores da região de Itatiauçu se reuniram em assembleia - 
uma das 20 realizadas a fim de deliberar e aprovar a pauta de reivindicações para 2026

Reunião de negociação entre as entidades que representam as empresas e os trabalhadores é como um 
cabo de guerra: quanto mais participação e apoio de um lado, mais forte é a pressão no outro.

100% do INPC (inflação) acumulado no ano

+ 5% de produtividade + 5% de ganho real

Participação nos Lucros (PLR): 1 salário/ano

30 tíquetes por mês no valor de R$ 45,00

Planos de saúde e odontológico grátis para 
dependentes + inclusão dos pais

Fim da modalidade de contrato de trabalho 
intermitente (precarizado)

Cesta básica nas férias, licenças e durante 
afastamento pelo INSS

Cesta básica extra de Natal e aniversário

Segurança em Eventos: R$ 211,69 diária para 
até 8h de trabalho

Melhoria nas condições de trabalho

Com o Estatuto da Segu-
rança Privada (Lei 14.967 
de 2024), a profissão de 
vigilante passou a ter no-
vas regras e requisitos de 
escolaridade mínima. 
Para atuar como vigilan-

te patrimonial, a exigência 
passa a ser ensino funda-
mental (9º ano) completo. 
Já funções como supervi-

sor de segurança, de mo-
nitoramento, técnico exter-
no e operador de sistemas 
eletrônicos passam a exi-
gir ensino médio completo 
como requisito mínimo.
Essas exigências valem 

para quem está entran-
do na profissão agora ou 
vai se matricular em no-
vos cursos de formação e 
aperfeiçoamento, iniciados 
após setembro de 2024, 
quando o Estatuto foi apro-
vado e entrou em vigor. 

Nesses casos, para fazer 
um novo curso ou espe-
cialização, a escolaridade 
mínima será exigida e a 
conclusão do 9º ano do 
ensino fundamental preci-
sa ser comprovada no ato 
da matrícula, junto com os 
demais requisitos e as exi-
gências da Polícia Federal.
Para o vigilante profissio-

nal que já está na ativa, 
com curso de formação 
concluído e registro regular 
desde antes de setembro 
de 2024, a lei permite que 
ele continue atuando e fa-
zendo atualização (antiga 
reciclagem) normalmente. 
Em caso de dúvidas, pro-

cure o Sindicato. Nós esta-
mos aqui para garantir que 
nenhum trabalhador regu-
lar seja prejudicado por in-
terpretações equivocadas 
da nova lei.

ESCOLARIDADE DO VIGILANTE
O QUE ESTÁ VALENDO HOJE

http://www.ovigilante.org.br
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO INÉDITA EM MG 

VALORIZA PROFISSIONAIS DA VIGILÂNCIA ELETRÔNICA
O Sindicato dos Vigilantes 

de Minas Gerais conquistou 
um marco histórico para os 
trabalhadores da vigilância 
eletrônica. Pela primeira vez, 
o setor passa a contar com 
uma Convenção Coletiva de 
Trabalho exclusiva, com re-
gras específicas para quem 
atua com monitoramento re-
moto, CFTV, alarmes, rondas 
por aplicativo, instalação e 
manutenção de sistemas.
Até então, esses profissio-

nais eram enquadrados na 
convenção da segurança 
patrimonial, sem considerar 
as particularidades da área. 
Com a nova CCT, o segmen-
to passa a ter pisos próprios 
e um instrumento de prote-
ção adequado à realidade 
das funções.
A convenção inclui ope-

radores e monitores, técni-
cos, auxiliares, montadores, 

inspetores, supervisores, 
consultores e motoqueiros 
vistoriadores, além de pro-
fissionais de nível superior 
ou registrados no CREA. 
Para o Sindicato, o reconhe-
cimento formal desse grupo 
representa um avanço que 
acompanha o crescimento da 
segurança eletrônica em todo 
o estado.
Além dos pisos salariais - no 

BOX ao lado - a CCT garan-
te benefícios como vale-re-
feição, cartão cesta básica, 
plano odontológico, seguro 
de vida, adicional noturno de 
40%, hora extra de 50% e 
tempo de troca de uniforme 
de até 15 minutos, entre ou-
tros. As regras valem desde 
1º de outubro de 2025, com 
vigência até 31 de julho de 
2026.
A convenção também define 

jornada padrão de 44 horas 

semanais ou 220 mensais, 
reconhece o sistema 12x36 e 
regulamenta intervalos, ban-
co de horas e revezamentos. 
Segundo o Sindicato, esses 
parâmetros dão mais segu-
rança jurídica aos trabalhado-
res e facilitam a fiscalização.
O presidente Edilson Silva 

ressalta que a nova CCT for-
talece a categoria e cria uma 
base legal para combater ir-
regularidades no setor.
“É uma conquista importan-

te. Se a empresa não cum-
prir os pisos ou benefícios, 
o trabalhador deve procurar 
imediatamente o Sindicato”, 
afirma.
Com a nova convenção es-

pecífica, o Sindicato reforça 
que seguirá acompanhando 
e fiscalizando a aplicação 
das regras para garantir que 
todos os profissionais tenham 
seus direitos respeitados.

DIA A DIA DA CATEGORIA De olho no patrão!

FIQUE POR DENTRO DE TUDO O QUE INTERESSA À CATEGORIA. FIQUE POR DENTRO DE TUDO O QUE INTERESSA À CATEGORIA. 
ASSISTA AO PROGRAMA VOZ DO VIGILANTE MG: TODA TERÇA,ASSISTA AO PROGRAMA VOZ DO VIGILANTE MG: TODA TERÇA,
ÀS 19H, AO VIVO, PELO YOUTUBE, FACEBOOK E INSTAGRAM.ÀS 19H, AO VIVO, PELO YOUTUBE, FACEBOOK E INSTAGRAM.

Ao longo de 2025, o ju-
rídico do Sindicato traba-
lhou intensamente para 
orientar e defender os 
vigilantes. Foram 23.505 
atendimentos ao todo, 
somando 5.280 serviços 
presenciais com 18.225 
atendimentos remotos, 
que garantiram alcance 
amplo às demandas da 
categoria. 
Foram abertas 172 

ações trabalhistas, sen-
do 32 coletivas e 140 
ações individuais, mo-
vidas por trabalhadores 
que tiveram seus direitos 
desrespeitados. 
Além disso, esteve em 

321 audiências e parti-
cipou de 120 mediações 
no Ministério do Trabalho, 
para assegurar que em-
presas cumprissem suas 
obrigações. 

Foram 5.923 homolo-
gações, acompanha-
mento essencial para 
evitar prejuízos e corrigir 
falhas em rescisões dos 
trabalhadores. Inclui ve-
rificação de documentos, 
conferência de valores e 
orientação direta. 
Na área cível, o jurídico 

também se manteve ati-
vo, com 26 processos 
iniciados, 48 audiências 
realizadas e 17 contra-
tos extrajudiciais formali-
zados, reforçando o apoio 
prestado aos associados. 
O balanço de 2025 mos-

tra mais um ano de atua-
ção firme, enfrentamento 
às práticas irregulares e 
de trabalho técnico volta-
do à proteção dos vigi-
lantes. O Sindicato traba-
lha firme para que cada 
trabalhador tenha seus 
direitos garantidos.

JURÍDICO DO SINDICATO FAZ MAIS 
DE 23 MIL ATENDIMENTOS EM 2025

O Sindicato dos 
Vigilantes MG noti-
ficou a Souza Lima 
após denúncias de 
que as horas extras 
estariam sendo pa-
gas por meio do tí-
quete refeição a tra-
balhadores no Sul 
de Minas, incluindo 
o setor Votorantim, 
em Itaú de Minas. 
Em resposta, a 

empresa confirmou 
a prática, alegou 
tratar-se de uma 
“política interna”, e 
afirmou não haver 
prejuízo financeiro 
aos trabalhadores. 

O Sindicato dis-
corda e considera 
a medida irregular, 
pois o pagamento 
das horas extras 
deve constar no 
contracheque, com 
todos os reflexos 
legais garantidos: 
nas férias, 13º sa-
lário, FGTS e apo-
sentadoria. 
Diante disso, o 

Sindicato já entrou 
com ação na Jus-
tiça do Trabalho e 
a primeira audiên-
cia está agendada 
para o dia 3 de de-
zembro.

Sindicato dos Vigi-
lantes MG está em 
constante contato 
com a Bromo Se-
gurança. 
Exige da empresa 

uma solução pela 
falta do pagamento 
devido aos traba-
lhadores do setor 
Prefeitura de Ipa-
tinga. Alguns ainda 
não receberam os 
salários e benefí-
cios referentes ao 
mês de outubro. 
Em novembro, a 

empresa continuou 
realizando o pa-
gamento de forma 

irregular: pagou 
apenas o salário do 
mês e não os bene-
fícios.
Ao todo, são cerca 

de três meses de 
cesta básica e tí-
quete refeição pen-
dentes. Além disso, 
alguns trabalha-
dores alegam que 
estão com mais de 
uma férias venci-
das. 
O jurídico do Sin-

dicato já ajuizou 
ação na Justiça do 
Trabalho, com audi-
ência marcada para 
12 de fevereiro.

BROMO / PREFEITURA DE IPATINGASOUZA LIMA / HORAS EXTRAS


